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RESUMO

As compras  realizadas  pelo  setor  público,  de  forma geral,  possuem grande relevância  na
economia do país, representando entre 10% e 16% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional.
Nesse sentido, políticas e estratégias de compras governamentais estão sendo debatidas nas
vertentes das Contratações Públicas Verdes (CPV) e das Contratações Públicas Sustentáveis
(CPS),  com o  propósito  de  estimular  padrões  de  produção  e  consumo sustentáveis.  Esta
pesquisa foi desenvolvida na esfera do Governo Federal brasileiro aplicando-se questionário
contendo uma pergunta objetiva para avaliar a percepção dos servidores públicos atuantes nos
departamentos  de  licitação  e  contratos  acerca  da  distinção  entre  os  termos  “critérios
ambientais” e “critérios de sustentabilidade” nos procedimentos de compras públicas de bens
e/ou serviços. Para tanto, a pesquisa demonstrou que 65% dos participantes manifestaram que
esses conceitos possuem significados distintos no âmbito das compras públicas, observando
assim  uma  sensibilidade  dos  agentes  públicos  na  distinção  do  conceito  relacionado  à
sustentabilidade,  que  incorpora  significado  e  compreensão  mais  complexos,  quando
comparado ao termo relativo a critério ambiental.

Palavras-chave:  Contratações  Públicas  Sustentáveis;  Contratações  Públicas  Verdes;
Licitações.

1.INTRODUÇÃO
Em geral,  as  compras  governamentais  representam  entre  10% e  16% do  Produto

Interno Bruto  (PIB)  de  um país  (Palmujoki  et  al.,  2010;  Betiol  et  al.,  2012;  Lundberg  e
Marklund, 2013; Zhu et al., 2013) e constituem uma parte significativa da economia. Cheng et
al.  (2018) indicaram que o setor  público pode influenciar  as compras  com foco no meio
ambiente,  criando  políticas  apropriadas  e  alavancando  mercados  "verdes"  por  meio  de
compras públicas consideráveis.
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A imprecisão  e  falta  de  clareza  de  critérios  ambientais  e  de  sustentabilidade  nas
compras  do  governo  é  mencionada  em  vários  estudos  (Nissinen  et  al.,  2009;  Walker  e
Brammer,  2009;  Testa  et  al.,  2012;  Fuentes-Bargues  et  al.,  2017;  Alhola  et  al.,  2018;
Delmonico et al, 2018).

No escopo das aquisições governamentais com viés no sentido de incorporar conceitos
integrados à proteção ao meio ambiente, a literatura científica e as publicações oriundas de
instituições  públicas  e  privadas  de âmbito  nacional  e  internacional  têm definido  enfoques
diversos,  caracterizando-os  como  Contratações  Públicas  Verdes  (CPV)  e  Contratações
Públicas Sustentáveis (CPS). 

As  Contratações  Públicas  Verdes  (CPV)  e  as  Contratações  Públicas  Sustentáveis
(CPS) são destacadas como componentes-chave para a promoção de padrões de produção e
consumo  sustentáveis,  conforme  apresentado  por  Biderman  et  al.  (2006),  Nissinen  et  al.
(2009), Walker e Brammer (2009), Preuss (2009), Bratt  et al.  (2011), Testa et al.  (2012),
Uttam et al. (2014), Pacheco-Blanco e Bastante-Ceca (2016), Rainville (2018), Cheng et al.
(2018), Silva et al. (2018) e Delmonico et al. (2018).

Alhola et al. (2018) mostraram que o mecanismo por trás das Contratações Públicas
Verdes (CPV) e das Contratações Públicas Sustentáveis (CPS) levou ao estabelecimento e
identificação de critérios ambientais no processo de licitação. A literatura distingue entre as
iniciativas  que  incorporam  a  tríade  da  sustentabilidade  –  aspectos  econômicos,  sociais  e
ambientais  –  como Contratações  Públicas  Sustentáveis  (Biderman  et  al.,  2006;  Walker  e
Brammer,  2009;  Preuss,  2009;  Silva  et  al.,  2018)  e  iniciativas  que  destacam  apenas  os
aspectos ambientais, denominadas como Contratações Públicas Verdes (Bouwer et al., 2005;
Testa et al., 2012; Lundberg e Marklund, 2013; Cheng et al., 2018; Liu et al., 2018). 

Em países em desenvolvimento, como o Brasil, as restrições orçamentárias do setor
público são frequentemente vistas como a maior barreira  ao desenvolvimento de políticas
inovadoras de compras públicas verdes e sustentáveis,  conforme descrito por Cheng et  al.
(2018) e Mungkung et  al.  (2018).  No entanto,  para uma melhor avaliação da aplicação e
possíveis avanços em Contratações Públicas Sustentáveis (CPS) no país, também é essencial
analisar  outros  parâmetros,  como a proteção  legal  nacional  sobre  o assunto  e  o nível  de
preparação  dos  funcionários  públicos  que  trabalham  com  compras  diretamente  nos
respectivos órgãos governamentais.

No Brasil,  as compras públicas são orientadas pela Lei Federal n. 8.666/1993, que
expressa a promoção do desenvolvimento nacional sustentável entre os princípios a serem
observados nas licitações. Além disso, no ordenamento jurídico brasileiro, outros documentos
normativos  reforçam  essa  iniciativa,  tais  como  a  IN  SLTI/MPOG  n.  1/2010,  o  Decreto
Federal  n.  7.746/2012,  a  Lei  Federal  n.  12.187/2009  e  a  Lei  Federal  n.  12.305/2010,
elencando ora critérios  de cunho ambiental,  ora  critérios  de cunho sustentável.  Relevante
informar também que, em 2021, foi promulgada a Lei Federal n. 14.133/2021 – denominada
como a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – que manteve, no artigo dedicado
aos  Princípios,  o  desenvolvimento  nacional  sustentável  como  um  dos  pilares  a  serem
observados nos certames referentes às contratações públicas.

Esta  pesquisa  visa  aferir,  mesmo  que  de  forma  panorâmica,  a  assimilação  e
compreensão do setor público quanto à diferenciação de “critérios ambientais” e “critérios de
sustentabilidade” na incorporação das compras governamentais.
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2.PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Os procedimentos metodológicos do presente estudo foram desenvolvidos no âmbito

da  pesquisa  descritiva,  abordando  um  arcabouço  bibliográfico  e  normativo  sobre  as
Contratações  Públicas  Verdes  (CPV)  e  as  Contratações  Públicas  Sustentáveis  (CPS)  no
cenário  internacional  e  nacional.  Diante  dessa  abordagem teórica,  um estudo de caso  foi
desenvolvido a partir da análise de formulário objetivo preenchido por servidores públicos
federais atuantes em departamentos de licitação e contratos de diversos órgãos situados na
Esplanada dos Ministérios, em Brasília/DF.  Em sua estrutura, o formulário apresentava um
cabeçalho para identificação do(a) participante da pesquisa, no sentido de esclarecer o órgão
que atua; tempo de trabalho no setor público, em anos; tempo de trabalho no setor de compras
e/ou licitação, em anos; e nível hierárquico. 

A  pergunta  formulada  era:  Em  referência  às  contratações  e  licitações  públicas
realizadas  pelo  Governo  Federal,  critérios  ambientais  e  critérios  de  sustentabilidade  na
aquisição de bens e/ou serviços possuem o mesmo significado? 

Para a aplicação do instrumento de pesquisa, foram apresentados os termos “critérios
ambientais”  e  “critérios  de  sustentabilidade”,  pois  o  primeiro  termo  visa  incorporar
exclusivamente  a  dimensão  ambiental  como  requisito  avaliativo,  tendo  por  referência  a
Norma ABNT NBR 14.001:2015 e a Norma ABNT NBR 14031:2004; enquanto o segundo
termo  tem  o  propósito  de  integrar  as  dimensões  econômica,  ambiental  e  social  na  sua
concepção, tendo por orientação a Norma ISO 20.400:2015.

Cabe  esclarecer,  ainda,  que  a  pergunta  objetiva  incorporada  no  instrumento  de
pesquisa teve o objetivo de aferir a compreensão do(a) participante da pesquisa acerca da
distinção  entre  os  termos  relacionados  a  “critérios  ambientais”  e  “critérios  de
sustentabilidade” sem interferência de abordagens conceituais, permitindo uma assimilação
mais fidedigna sobre a percepção dos participantes da pesquisa. 

Nesse sentido, foram disponibilizadas duas respostas para serem assinaladas – “Sim” e
“Não” – e espaço reservado para o(a) colaborador(a) descrever  eventuais justificativas  ou
comentários, de forma voluntária. 

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO
A pesquisa foi realizada nos departamentos de licitação e contratos de órgãos do Poder

Executivo Federal, de forma presencial e virtual, no período de outubro a novembro do ano de
2018, obtendo a colaboração dos Ministérios1 demonstrados na Tabela 1.

Aproximadamente 75% dos(as) participantes da pesquisa possuíam entre 6 a 15 anos
de experiência  no serviço público e até 10 anos de experiência  nos setores de compras e
licitação. Assim, foi possível inferir que grande parcela dos(as) participantes da pesquisa já
atuavam nos procedimentos de contratação de bens e serviços por parte da Administração
Pública Federal quando da publicação do arcabouço legal que ampara a inclusão de critérios
ambientais  e  de  sustentabilidade  nas  aquisições  governamentais,  tais  como  a  IN  MPOG
01/2010 e o Decreto Federal n. 7.746/2012.

1. Organização da Presidência da República e dos Ministérios (Gestão 2016-2018): Lei Federal n. 13.341/2016.
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Tabela 1: Quantidade de formulários preenchidos por Ministérios

MINISTÉRIO
FORMULÁRIOS
PREENCHIDOS

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 1
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 5
Ministério da Defesa 9
Ministério da Educação 7
Ministério da Justiça 11
Ministério de Minas e Energia 5
Ministério do Desenvolvimento Social 1
Ministério do Esporte 3
Ministério do Meio Ambiente 8
Ministério do Trabalho 8
Ministério dos Transportes 4
TOTAL 62

Das respostas subscritas pelos(as) participantes  da pesquisa que destacaram que há
diferenciação entre os termos “critérios ambientais” e “critérios de sustentabilidade” – ou seja,
65% dos participantes –, grande parcela desse quantitativo não detalhava, com objetividade, a
descrição entre os significados. No entanto, observa-se a sensibilidade dos agentes públicos
na distinção do conceito  relacionado à  sustentabilidade,  abarcando o seu significado  com
maior  amplitude  quando  comparado  ao  termo  relativo  a  critério  ambiental,  que  integra
estritamente a esfera do meio ambiente.

Em referência às contratações e licitações públicas realizadas pelo Governo Federal,
critérios ambientais e critérios de sustentabilidade na aquisição de bens e/ou serviços
possuem o mesmo significado?

Tal exame mostra-se coerente com Brammer e Walker (2011), os quais descrevem que
a sustentabilidade é em si um conceito complexo e que os profissionais de aquisições podem
não ter as habilidades e conhecimentos necessários para implementar com sucesso compras
sustentáveis.  É  importante  salientar,  também,  que  Aragão  e  Jabbour  (2017)  detalham  a
relevância de ações de capacitação dos servidores das instituições públicas brasileiras, com o
propósito de reforçar a adoção de compras sustentáveis, incluindo seus conceitos e diretrizes.

Nesse  aspecto,  visualiza-se  um  ambiente  favorável  para  o  desenvolvimento  de
estratégias e políticas públicas que possam subsidiar procedimentos visando a incorporação,
nos processos de compras governamentais, de critérios ambientais com distinção de conceitos
relacionados à sustentabilidade, que, por sua natureza, possuem significado e compreensão
mais complexos. 
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4.CONCLUSÃO
A  pesquisa  desenvolveu  a  reflexão  sobre  a  inserção  de  critérios  ambientais  e

sustentáveis no bojo dos procedimentos das compras públicas, contemplando, inicialmente, a
abordagem  das  vertentes  das  Contratações  Públicas  Verdes  (CPV)  e  das  Contratações
Públicas  Sustentáveis  (CPS)  como  fundamentos  de  tal  iniciativa.  O  presente  estudo  foi
desenvolvido no âmbito do Governo Federal brasileiro com o objetivo de refletir a percepção
dos  agentes  públicos  atuantes  nos  departamentos  de  licitação  e  contratos  acerca  da
diferenciação dos termos relacionados a critérios ambientais e critérios de sustentabilidade. 

No Brasil, as Contratações Públicas Sustentáveis (CPS) têm angariado maior espaço,
sobretudo diante do aparato legal e normativo elaborado na última década,  descrevendo o
desenvolvimento  sustentável  como princípio  norteador,  juntamente  com demais  princípios
relacionados às Licitações e Contratos Administrativos. 

Esta pesquisa foi desenvolvida na esfera do Governo Federal, no sentido de tornar-se
também um possível diagnóstico sobre a compreensão contemporânea dos servidores públicos
atuantes  em departamentos  de licitação  e  contratos  diante  da  diferenciação  dos  conceitos
relacionados  a  critérios  ambientais  e  critérios  de  sustentabilidade,  sendo  que  65%  dos
participantes manifestaram que esses conceitos possuem significados distintos no âmbito das
contratações e licitações públicas realizadas pelo próprio Governo Federal.

O estudo destacou, assim, a sensibilidade dos servidores públicos da esfera federal na
distinção  entre  os  termos  “critérios  ambientais”  e  “critérios  de  sustentabilidade”,
demonstrando um possível reflexo do avanço da legislação e dos atos normativos do Estado
brasileiro no âmbito federal, sendo direcionados, mesmo que de forma modesta, às práticas
inovadoras de compras públicas sob o aspecto ambiental e da sustentabilidade. 

Além disso, esta pesquisa indica a importância de se fundamentar as diretrizes e atos
normativos  distinguindo  aspectos  exclusivamente  ambientais  de  aspectos  referentes  à
sustentabilidade, que incorporam, sinteticamente, a esfera ambiental, social e econômica.
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